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Introdução 

A Atividade Física Adaptada (AFA) para crianças e adolescentes com deficiência é 

reconhecida como um pilar essencial para a promoção da saúde, prevenção de 

complicações e inclusão social de crianças e adolescentes com deficiência. Mais do que 

o esporte de alto rendimento, a AFA abrange desde programas de reabilitação até 

atividades recreativas e comunitárias, devendo ser considerada parte integrante do 

desenvolvimento físico, emocional e social dessa população. 

A identificação precoce e a conscientização sobre a importância da atividade física 

são fundamentais. Estudos demonstram que crianças com deficiência fisicamente ativas 

apresentam melhor percepção de competência e autoestima, além de ganhos objetivos 

em aptidão física e funcionalidade. 

 

Direitos e fundamentação legal 

A prática de atividade física adaptada é um direito fundamental, respaldado por 

documentos nacionais e internacionais: 
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● Internacional: 

○ Carta Internacional da Educação Física e do Esporte (UNESCO, 1978); 

○ Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006; 

relatórios periódicos subsequentes); 

○ Diretrizes Globais de Atividade Física e Comportamento Sedentário da 

OMS (2020), que reforçam a inclusão de crianças e adolescentes com 

deficiência; 

○ Diretrizes do Comitê Paralímpico Internacional (IPC, 2021). 

 

● Nacional (Brasil): 

○ Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI, Lei nº 

13.146/2015), que assegura a oferta de atividades físicas adaptadas em 

ambientes escolares e comunitários. 

Esses documentos reforçam que a prática deve ser segura, acessível e inclusiva, 

independentemente do tipo ou grau de deficiência 

 

Benefícios fisiológicos, clínicos e sociais 

A AFA promove melhorias significativas em múltiplos domínios: 

● Capacidade cardiorrespiratória: geralmente reduzida em condições 

neuromotoras; melhora com treinamento aeróbico moderado. 

● Força e resistência muscular: déficits frequentes em paralisia cerebral, distrofias 

e deficiência intelectual; o treinamento resistido adaptado é seguro e eficaz. 

● Flexibilidade e mobilidade: requer intervenções específicas em casos de 

hipotonia (síndrome de Down) ou espasticidade (paralisia cerebral). 

● Controle motor e equilíbrio: favorecidos por exercícios proprioceptivos e 

modalidades adaptadas (natação, bocha, goalball). 

● Saúde mental e inclusão: programas de AFA reduzem ansiedade, melhoram 

cognição, aumentam autoestima e promovem integração social. 
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Avaliação pré-participação 

A avaliação médica prévia é obrigatória e deve seguir os mesmos princípios 

aplicáveis a qualquer jovem atleta, mas com atenção às especificidades de cada 

deficiência. 

Componentes principais: 

● Anamnese: causa da deficiência, histórico clínico, uso de medicações, limitações 

funcionais. 

● Exame físico: sinais vitais, avaliação cardiovascular, respiratória e 

musculoesquelética. 

● Avaliação funcional: marcha, mobilidade, uso de órteses ou próteses, capacidade 

de comunicação. 

● Exames complementares: indicados conforme necessidade específica de cada 

criança. 

● Análise psicossocial: integração familiar, escolar e comunitária. 

 

Pontos de atenção: 

● Avaliar a capacidade funcional real e não apenas o diagnóstico. 

● Considerar restrições permanentes ou transitórias. 

● Discutir com a família a intensidade da atividade e o nível de competição 

pretendido. 

● Estimular a participação em modalidades adaptadas ou paralímpicas. 

 

Considerações específicas por deficiência 

● Deficiências motoras (paralisia cerebral, mielomeningocele, amputações): foco 

em força, equilíbrio e mobilidade. 

● Deficiências neurológicas (epilepsia, síndromes genéticas, lesões encefálicas): 

atenção ao controle clínico de convulsões e uso de medicações. 

● Deficiência visual: guias humanos, sinalização tátil e sonora. 
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● Deficiência auditiva: instruções visuais claras; atenção ao equilíbrio em caso de 

comprometimento vestibular. 

● Deficiência intelectual e transtorno do espectro autista (TEA): comunicação 

simples, repetição estruturada, reforço positivo. Respeitar limites 

comportamentais, evitando gatilhos para crises. 

● Distrofias musculares: evitar exercícios com carga elevada; preferir exercícios 

leves a moderados, sem sobrecargas excêntricas intensas. 

● Osteogênese imperfeita: fortalecimento progressivo e hidroterapia, evitando 

impactos e risco de fraturas. 

● Hipotonia e hipermobilidade articular: atividades que promovam estabilidade 

central, coordenação e consciência corporal, evitando exercícios de alto 

impacto. Hidroterapia, equoterapia e pilates infantil adaptado são opções 

seguras e eficazes. 

 

Orientações práticas 

Para pediatras: 

● Realizar avaliação clínica detalhada e periódica. 

● Observar sinais de cansaço precoce, dor articular ou instabilidade durante 

atividades. 

● Evitar atividades de alto impacto ou que exijam amplitudes extremas de 

movimento articular. 

● Incentivar atividades em que a criança sinta segurança, prazer e sucesso, 

promovendo autoestima e adesão. 

● Avaliar tônus muscular, controle postural e estabilidade articular antes de indicar 

modalidades com maior exigência física. 

● Ajustar intensidade, duração e tipo de exercício conforme evolução clínica. 

Estimular práticas que favoreçam o controle do centro de gravidade (ex.: 

natação adaptada, yoga infantil, pilates clínico). 
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● Integrar plano de AFA com demais terapias (fisioterapia, terapia ocupacional, 

fonoaudiologia). 

● Encaminhar a programas com supervisão fisioterapêutica quando houver risco 

de luxações, fadiga precoce ou dificuldades de controle motor fino. 

● Solicitar exames complementares quando indicado em casos específicos. 

 

Para familiares: 

● Incentivar a prática regular, inclusive fora da escola ou clínica. 

● Garantir ambiente seguro e livre de barreiras arquitetônicas. 

● Observar sinais de fadiga excessiva, dor ou alterações de comportamento. 

● Participar ativamente, acompanhando treinos e mantendo contato com a equipe 

multiprofissional. 

 

O legado do Movimento Paralímpico 

O Movimento Paralímpico, nascido do trabalho pioneiro de Ludwig Guttmann em 

Stoke Mandeville, simboliza o potencial humano sem limites. Ele demonstra que, com 

adaptações adequadas, crianças e adolescentes com deficiência podem alcançar não 

apenas resultados esportivos, mas sobretudo inclusão, autonomia e qualidade de vida. 

 

Conclusão 

A Atividade Física Adaptada deve ser parte essencial do cuidado pediátrico de 

crianças e adolescentes com deficiência. O pediatra tem papel central como mediador 

entre saúde, família e escola, assegurando que a prática seja segura, eficaz e inclusiva, 

promovendo não apenas desenvolvimento físico, mas também social e emocional. Além 

disso, tem papel fundamental no estímulo a atividades físicas nesse grupo, cujo tema 

muitas vezes nem é abordado em consultas de rotina. 
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A Sociedade de Pediatria de São Paulo destaca que diagnósticos e terapêuticas 

publicados neste documento científico são exclusivamente para ensino e utilização 

por médicos. 
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